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ANEXO III 
 

PLANO DE TRABALHO 
 

1.   
 

IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 
 

Nome do Projeto: Orientar para Incluir. 
 

Diretriz: 07 – Pessoa com Deficiência. 
 

Projeto Relacionado à Diretriz: - Projetos que visem à prevenção, proteção e a garantia do direito 

da criança e do adolescente com deficiência e/ou doença rara que se encontre em situação de 

violência física ou psicológica, doméstica, sexual e institucional, considerando a formação de 

profissionais da rede direta e indireta da educação para reconhecimento e encaminhamento dos 

casos. 

2. 
 

APRESENTÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
 

 

2.2. Histórico da Organização. 
 

O Instituto Jô Clemente, antiga APAE de São Paulo, é referência nacional na causa da deficiência 

intelectual há mais de 60 anos. Convictos do potencial das pessoas com deficiência intelectual e do 

impacto positivo de sua inclusão social, desenvolvemos, ao longo dessas quase seis décadas, serviços 

e práticas reconhecidos nacional e internacionalmente, tendo como pilares a Prevenção e Promoção 

da Saúde, a Inclusão Social, a Defesa e Garantia de Direitos e a Produção e Disseminação de 

Conhecimento.  
 

No ano de 2020 atendeu 19.069 pessoas com deficiência intelectual, nos serviços de saúde, inclusão, 

políticas públicas, garantia dos direitos e na produção e disseminação de conhecimento. 
 

Destacamos na história do Instituto Jô Clemente,  o pioneirismo na introdução do Teste do Pezinho no 

País, responsável hoje por 67% dos testes do pezinho realizados nos recém-nascidos do Estado de 

São Paulo e de 80% dos testes do pezinho realizados na capital de São Paulo, em 2020 foram triados 

387.176 crianças no Serviço de Referência em Triagem Neonatal que representa o número de 

2.567.816 exames realizados no maior laboratório do Brasil em número de exames realizados e com 

capacidade de detectar pelo menos 50 doenças. 
 

O Instituto Jô Clemente tem como crença: “Acreditamos no potencial da pessoa com deficiência 

intelectual e em uma sociedade para todos”, definido assim como estratégia de atuação 04 eixos 

principais: 
  

- Prevenção e Promoção a Saúde: O desenvolvimento de pesquisas e inovação tecnológica na 

Triagem Neonatal, tratamento de doenças que se não tratadas podem levar ao desenvolvimento da 

deficiência intelectual como é o caso da fenilcetonúria, nesse sentido o ambulatório de triagem 

neonatal, o ambulatório de diagnóstico, a estimulação e habilitação e a produção de produtos com 

baixo teor de proteína, Divina Dieta, exercem um papel fundamental na qualidade de vida das 

crianças e adolescentes atendidos.  
 

- Inclusão Social: A diretriz do artigo 19 da convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência assegura “vida independente e inclusão na sociedade para todos” presente em todos os 

Serviços oferecidos às pessoas com deficiência intelectual, valorizando sua potencialidade e 

autonomia e garantindo a cidadania de cada indivíduo. 
 

- Defesa e Garantia de Direitos: tem como objetivo garantir às pessoas com deficiência intelectual 

seus direitos básicos, com o trabalho de Advocacy, cujo atual na defesa da causa da deficiência 

intelectual, visando contribuir para elaboração de políticas públicas e capacitar profissionais de 

diversas áreas sobre os direitos das pessoas com deficiência e no Programa Jurídico-

Social, constituído por advogados, psicólogos e assistentes sociais, que esclarecem dúvidas, orientam 

e promovem o ingresso de ações na Justiça relacionadas a temas como Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), inclusão escolar, violência e violação de direitos. 
 

- Produção e disseminação de conhecimento: O fomento de pesquisas, a formação de 

profissionais, o estudo e a reflexão contínua da sua prática assistencial são elementos essenciais para 

disseminar conhecimentos e dessa forma viabilizar a atenção para causa da deficiência intelectual. 
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3. 
 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO. 
 

- Projeto a ser desenvolvido, conforme diretriz. 
  

De acordo com a LBI – Lei Brasileira de Inclusão, artigo 2º ao 10º que conceitua as pessoas com 

deficiência e lhes concede os direitos a igualdade e não discriminação, atendimento prioritário e do 

direito a vida e no Artigo 26º que observar especificamente sobre os casos de suspeitas ou de 

confirmação de violência contra pessoa com deficiência e orientar sobre os procedimentos a respeito.  
 

De acordo com o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente em seu artigo 3º dos direitos 

fundamentais - parágrafo único e artigo 18º - zelar pela dignidade da criança e adolescente, artigo 

70º - Item III – da promoção da proteção contra à violência a criança e adolescentes e artigo 98º - 

medidas de proteção à criança e adolescente. 
 

Conforme os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS 10 – Redução das 

Desigualdades - item 10.2 “Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política 

de todos, independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição 

econômica ou outras”.  
 

Apresentamos o Projeto Orientar para Incluir que visa atender 1.200 crianças e adolescentes 

com deficiência intelectual e seus familiares/responsáveis, disseminando seus direitos, 

esclarecendo suas potencialidades, visando fortalecer os vínculos familiares, atuando de forma direta e 

compreendendo a realidade de cada beneficiário (a).  
 

O projeto contará ainda com a atuação de autodefensores realizando atividades direcionadas, a 

330 crianças e adolescentes com deficiência intelectual, atendidas pelo Instituto Jô Clemente, 

serão 11 encontros, que terá como objetivo contribuir e estimular o exercício da Autodefensoria tendo 

os autodefensores como protagonistas dessas atividades. 
 

Entendemos que a informação sobre a deficiência intelectual, fortalecimento de vínculos familiares, 

inserção na rede de serviços, nos apoios e suportes adequados, compreensão sobre direitos e deveres 

são aliados para o exercício da cidadania e inclusão das crianças e adolescentes com deficiência 

intelectual. Dessa forma este projeto se enquadra na Diretriz 07 do edital, compreendendo à 

prevenção, proteção e a garantia do direito da criança e do adolescente com deficiência e/ou doença 

rara que se encontre em situação de violência física ou psicológica, doméstica, sexual e institucional, 

considerando a formação de profissionais da rede direta e indireta da educação para reconhecimento e 

encaminhamento dos casos. 
 

- Deficiência e aspectos sociais. 
 

Na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, realizada 2006, na sede da ONU, em 

Nova York. Representa o primeiro tratado sobre direitos humanos do século XXI, focalizando as 

pessoas com deficiência e a sua inclusão social, com autonomia e independência e o 1º tratado 

internacional a ser incorporado pelo ordenamento jurídico brasileiro como emenda constitucional. 
 

Dados da OMS-Organização Mundial da Saúde (2011) apontam que 01 (um) bilhão de pessoas no 

mundo tem alguma deficiência. Quase 93 milhões são crianças (UNICEF), 80% delas vivendo em 

países em desenvolvimento, com significativas dificuldades de acesso à educação e saúde, o que gera 

todas as outras vulnerabilidades. 
 

De acordo com a revisão do IBGE em 2017 sobre os dados do Censo do ano 2010, 8% da população 

brasileira é compostas por pessoas que possuem algum tipo de deficiência, ou seja, 15.750.969 

milhões de pessoas tem algum tipo de deficiência (PCDs), dessas 2.611.536 são pessoas com 

deficiência intelectual, 504.131 mil pessoas com deficiência intelectual no Estado de São Paulo e 

127.549 mil pessoas com deficiência intelectual no município de São Paulo. 
 

Ainda de acordo com IBGE, a maioria, 5%, já nasceram com as limitações. Do total dessas pessoas 

com deficiência intelectual mais da metade, 54,8%, tem grau intenso ou muito intenso de limitação e, 

cerca de 30% frequentam algum serviço de reabilitação em saúde, de acordo com a pesquisa nacional 

de saúde que consultou 64 mil domicílios, em 2013, Somente no município de São Paulo existem 

25.836 crianças e adolescentes com deficiência intelectual na faixa etária entre 00 a 17 anos e 11 

meses que se concentra nas regiões de alta e muito alta vulnerabilidade social do município. 
 

As pessoas com deficiência, de acordo com os dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do 

Banco Mundial (2012), apresentam as piores condições no que tange ao acesso a direitos 

fundamentais como saúde, emprego, moradia, transporte e educação. Além disso, possuem uma 

menor participação econômica, maiores taxas de pobreza e de vulnerabilidade social do que 
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comparado às pessoas sem deficiência.  

 

Isso reflete em enormes barreiras encontradas por este segmento da população no acesso aos 

serviços de saúde, educação, participação política, privações decorrentes do descumprimento de leis 

de proteção social e direitos garantidos em nosso país ou simplesmente por falta de conhecimento dos 

seus direitos, sendo excluídas do exercício pleno de sua cidadania, sujeitas à violação de direitos, 

expressão silenciosa de violência. 

 

- Sobre o projeto. 
 

- Carência de uma abordagem assertiva. (expor de forma direta à problemática). 
 

A partir deste cenário, o Instituto Jô Clemente oferece o serviço de Atendimento Jurídico Social, com 

especial atenção aos casos de violência que aqui chegam. Dentre os objetivos do serviço, destacamos 

a identificação e necessidade urgente de intervir junto às famílias, a fim de minimizar situações de 

vulnerabilidade que indiquem risco de violência.  
 

As famílias atendidas neste projeto são oriundas das regiões mais vulneráveis da cidade e trazem 

dentre as principais demandas a falta de orientação sobre seus direitos e deveres como principal rede 

de proteção a crianças e adolescentes. O desconhecimento das famílias sobre a deficiência intelectual 

se expressa com frequência em violência psicológica intrafamiliar, castigos físicos por não 

corresponderem a expectativas de desempenho, negligência referente aos acompanhamentos e apoios 

adequados, impedindo assim o desenvolvimento das potencialidades dessas crianças e adolescentes.  
 

Somada à vulnerabilidade social, econômica estão ainda expostas a todas as formas de violência e 

violações de direito, pelo desconhecimento dos benefícios, leis de proteção, serviços da rede de defesa 

e garantia de direitos, alvo de orientações nos atendimentos realizados neste serviço. 

 

- A importância da realização do projeto. (justificativa com foco no objetivo do projeto) 
 

O atendimento a crianças e adolescentes baseia-se também no ECA - Estatuto da Criança e do 

Adolescente -      em seu artigo 5º: 
 

"Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 

omissão, aos seus direitos fundamentais." 
 

Apesar da constante ação junto à rede de apoio público/privada ainda encontramos barreiras 

referentes a questões de violação de direitos de pessoas com deficiência intelectual, seja pela 

inexperiência em lidar com o próprio sujeito ou desconhecimento dos direitos, fluxos de atendimento e 

encaminhamentos assertivos. 
 

De acordo com o Relatório Mundial da Infância do UNICEF – 2016, a iniquidade afeta milhões de 

crianças e ameaça o futuro do mundo. Muitas ainda têm seus direitos negados... 
 

“Promover equidade – oportunidades justas para cada criança, para todas as crianças 

– também é uma escolha. Uma escolha que podemos e devemos fazer. Para o futuro 

delas e para o futuro do mundo!” (Anthony Lake – Diretor Executivo do UNICEF). 

 

- Enfoque nas ações. (considerando a área de atendimento). 
 

Diante desse cenário, enfatizamos a necessidade de um projeto capaz de oferecer orientações sociais, 

jurídicas e psicológicas com qualidade e gratuito, com foco em prevenir, orientar, encaminhar pessoas 

com deficiência e seus familiares/responsáveis, mediante olhar técnico e atento a manifestações de 

violência, promovendo a melhoria de condições de vida de crianças e adolescentes com deficiência 

intelectual e seus responsáveis no município de São Paulo. 
 

É importante ressaltar que para podermos identificar situações de violência, abuso e violações de 

direito cometidas contra crianças e adolescentes com deficiência é necessário que elas estejam 

inseridas na sociedade e nos equipamentos da rede, frequentando serviços educacionais, e também 

espaços públicos de convivência e serviços, cultura, saúde, lazer, habitação, esporte e convivência 

familiar e comunitária do município.  
 

Quanto maior a rede de relações na qual o indivíduo está inserido, melhor será a prevenção, a 
identificação e a intervenção nas situações de risco, violência e violações.  
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4. 

 

OBJETIVOS E ABRAGÊNCIAS 
 

4.1. 
 

Objetivo Geral. 
 

Atender 1.200 crianças e adolescentes com deficiência intelectual e seus 

familiares/responsáveis, contribuindo com o acesso aos seus direitos e benefícios e, 

estimular 330 crianças e adolescentes com deficiência intelectual para o exercício da 

Autodefensoria. 
 

 

4.2. 
 

Objetivos Específicos. 
 

4.2.1 - Oferecer acolhimento aos familiares e/ou responsáveis dos beneficiários em 

situação de vulnerabilidade social, com orientação sobre direitos, benefícios, prestando 

ainda apoio/suporte na jurídica, social, psicossocial e realizar os encaminhamentos, 

expedição dos formulários, laudos, atestados de acesso aos benefícios para 1.200 crianças 

e adolescentes com deficiência intelectual. 

 

4.2.2 - Contribuir com o desenvolvimento do protagonismo de 330 crianças e adolescentes 

com deficiência intelectual, por meio de 11 encontros realizados por Autodefensores dos 

direitos. 

 

4.2.3 – Disseminar informações e conteúdos a respeito dos direitos da criança e 

adolescente com deficiência e dar visibilidade a temática da autodefensoria. 
 

‘ 

4.3. 
 

Abrangência Geográfica. 
 

O projeto terá como base a Sede Central do Instituto Jô Clemente, na Rua Loefgren, nº 

2109 – Vila Clementino e com atendimento nos outros 04 núcleos e 02 Unidades de 

atendimento da organização, são eles: Núcleo Itaquera, Núcleo Freguesia do Ó, 

Núcleo Campo Limpo, Núcleo Parelheiros, Unidade Itaim e Unidade Guaianases. 
 

 

4.4. 

 

Beneficiários Diretos. (publico a ser atendido, especificar os beneficiários diretos por bairro). 
 

Serão atendidos 1.200 crianças e adolescentes com deficiência intelectual, na faixa etária 

de 00 a 17anos e 11meses, dos bairros de Itaquera, Freguesia do Ó, Campo Limpo, 

Parelheiros, Guaianases e na unidade Central e Unidade do Itaim do IJC que atenderá 

crianças e adolescentes advindas de outras regiões de vulnerabilidade da cidade de São 

Paulo.  
 

 

4.5. 

 

Beneficiários Indiretos. 
 

- Familiares e responsáveis dos beneficiários. 
 

4.6. 

 

Local/Locais. 
 

O projeto terá como base a Sede Central do Instituto Jô Clemente, na Rua Loefgren, nº 

2109 – Vila Clementino e com atendimento nos outros 04 núcleos e 02 Unidades de 

atendimento da organização, segue: 
 

Núcleo Itaquera - Núcleo Integrado de Reabilitação Boni IV - Rua Andréas Amon, 150 – 

Itaquera; Núcleo Freguesia do Ó - Núcleo Integrado de Reabilitação Jardim Guanabara - 

Av. Ministro Petrônio Portela, 663 – Freguesia do Ó; Núcleo Campo Limpo - Núcleo 

Integrado de Reabilitação Campo Limpo - Rua Francisco Soares, 135 – Parque Arariba, 

Unidade Itaim – Av. Horácio Lafer, 540 – Itaim, Núcleo Parelheiros - Rua Gaspar 

Leme, s/nº Balneário São José – Parelheiros e Unidade Guaianases - Rua Eduardo 

Alves, 2 – Guaianases. 
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5. 

 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
 

5.1. 

 

Duração.  
 

- O projeto terá a duração de 12 meses. 

 

5.2. 

 

Início e Término. 
 

- A previsão é que o projeto tenha inicio em Março de 2022 com término previsto para em 

Abril de 2023. 
 

 

5.3. 

 

Carga horária das atividades por turmas ou grupos.  
 

- O atendimento ao público beneficiário do projeto irá ocorrer das 08h às 17hs (horário 

comercial), de segunda a sexta feira, conforme demanda diária para atendimento. 
 

 

5.4. 

 

Número de turmas, grupos e eventos. 
 

O projeto vai beneficiar 1.200 crianças e adolescentes em atendimento direto, sem 

formação de grupos ou turmas. 
 

 

5.5. 

 

Carga horária para temas extracurriculares. 
 

- Criação e distribuição de folders nos locais de atendimento com informações sobre os 

principais direitos e os benefícios destinados a essa população.. 
 

 
 

 
 

 
 
 

 

 

6. 

 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES QUE SERÃO EXECUTADAS. (planejamento) 
 

6.1. 

 

Planejamento pedagógico da ação. 
 

- O atendimento das crianças e adolescentes e seus responsáveis serão realizados por 

profissionais especializados na área jurídica, social e psicossocial de forma privada e 

individual, propiciando um espaço adequado de segurança e garantindo a privacidade de 

cada beneficiário. 

 

- Quanto aos encontros dos autodefensores com as crianças e adolescentes com deficiência 

intelectual, serão abordados temas de forma lúdica e terá acompanhamento permanente 

da equipe especializada do projeto, contando com um assistente técnico e um articulador 

social especializados na temática da Autodefensoria, que irão contribuir com o 

planejamento e desenvolvimento dos encontros, bem como com a sistematização. 

 
 

6.2. 

 

Critérios para escolha de beneficiários diretos. 
 

- Os beneficiários são direcionados pela rede sócio assistencial e por meio de busca 

espontânea nos territórios de atendimento direto do projeto, bem como encaminhados 

pelos outros serviços de atendimento IJC. 
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CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES 
 

Atividades/Ações 
Local de 

atendimento 
Dias da Semana 

Carga 
Horária 
semanal 

Mês 
01 

Mês 
02 

Mês 
03 

Mês 
04 

Mês 
05 

Mês 
06 

Mês 
07 

Mês 
08 

Mês 
09 

Mês 
10 

Mês 
11 

Mês 
12 

                

Implantação do projeto e 
planejamento das ações. 

Sede do IJC Segunda a Sexta 08hs às 
17hs 

 

           

Atendimentos Sociais, 
Jurídicos e Psicossociais na 
sede do IJC. 
 
 
Atendimentos Jurídicos nos 
04 Núcleos e 02 unidades. 

 

Sede do IJC *Uma vez por mês 

(agendado) 

*Manhã 

ou Tarde 

 

           

Núcleo 
Itaquera 

*Uma vez por mês 
(agendado) 

*Manhã 
ou Tarde 

Núcleo 
Freguesia do Ó 

*Uma vez por mês 
(agendado) 

*Manhã 
ou Tarde 

Núcleo Campo 
Limpo 

*Uma vez por mês 
(agendado) 

*Manhã 
ou Tarde 

Núcleo de 
Parelheiros 

*Uma vez por mês 
(agendado) 

*Manhã 
ou Tarde 

Unidade do 
Itaim 

*Uma vez por mês 
(agendado) 

*Manhã 
ou Tarde 

Unidade de 

Guaianases 

*Uma vez por mês 

(agendado) 

*Manhã 

ou Tarde 

Realizar dos 22 encontros 
mensais ministrados por 
autodefensores para 
crianças e adolescentes com 

deficiência intelectual. 

Sede do IJC 
 

02 encontros 

mensais 
(01 de manhã e 01 

a tarde) 

02h30m 
cada 

            

Realizar dois encontros 
ministrados por 
autodefensores com a rede 
de Educação Inclusiva sobre 
o exercício do self Advocacy. 

Sede do IJC 
 

02 encontros/ano 
02h30m 

cada 
            

Desenvolver 01 folder 
acessível (1.500 físicos e 01 
digital) 

Sede IJC Segunda a Sexta 
08hs às 

17hs 
            

Confecção de boletins 

informativos, acessível 
(1.200 físicos e 01 digital) 

Sede IJC Segunda a Sexta 
08hs às 

17hs 
            

 

6.3. Calendário/Formato Mensal. 
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7. 

 

METODOLOGIA 
 

7.1. 
 

 

Metodologia a ser aplicada. 
 

O Projeto Orientar para Incluir – acontecerá na Sede do Instituto Jô Clemente, nos 04 

núcleos descentralizados e nas 02 Unidades da organização. Os atendimentos serão realizados 

pelos(as) assistentes sociais, psicólogo e advogado especialistas na causa da pessoa com 

deficiência, contratados especificamente para o atendimento direcionados aos beneficiários do 

projeto, os atendimentos por área acontecerá da seguinte forma: 

 

A - Atendimento Social. 
 

Realizado mediante agendamento prévio pelas assistentes sociais, que identificarão diagnóstico, 

demandas de apoios/suportes, vulnerabilidades sociais, risco/suspeita/confirmação de violência, 

possibilidades de benefícios de acordo com diagnóstico e critérios estabelecidos para concessão. 

Efetuarão as orientações e encaminhamentos internos ou externos necessários e adequados ao 

caso. Serão expedidos os laudos referentes aos benefícios indicados. 

 

B - Atendimento jurídico. 
 

Realizado por advogado, que disponibilizará todas as orientações e informações necessárias 

sobre procedimentos adequados em casos de violação de direitos, assuntos legais em geral, 

como: guarda e/ou tutela, pensão alimentícia, e outros direitos garantidos pelo ECA e LBI, 

visando a proteção de crianças e adolescentes. 
 

Serão providenciados os encaminhamentos aos órgãos do sistema de Defesa e Garantia de 

Direitos adequados a cada caso (Conselho Tutelar, Defensoria Pública, Justiça Especial Federal, 

Ministério Público e outros). 
  

Atuará em parceria com os profissionais do Jurídico Social ou de outras equipes do IJC sempre 

que o caso assim exigir. 

 

C- Atendimento Psicossocial. 
 

Atendimento de responsabilidade do psicólogo, após recebimento de Notificação Interna de 

Violência (suspeita ou confirmada) e será realizado individualmente com a criança/adolescentes e 

seus familiares.  
 

O profissional atuará com base na escuta qualificada, com foco no acolhimento e diagnóstico da 

situação apresentada, realizará os encaminhamentos pertinentes com ênfase na interrupção do 

ciclo de violência. 
 

Acompanhará o caso até o fortalecimento e empoderamento das pessoas envolvidas a fim de 

inseri-las em atendimentos psicológicos, programas de proteção, sempre que necessário. 
 

Atuará em parceria com os profissionais do Jurídico Social ou de outras equipes da Organização 

para maior assertividade no acompanhamento do caso. 

 
C- Atendimento Psicossocial. 
 

Atendimento de responsabilidade do psicólogo, após recebimento de Notificação Interna de 

Violência (suspeita ou confirmada) e será realizado individualmente com a criança/adolescentes e 

seus familiares.  
 

O profissional atuará com foco no acolhimento e diagnóstico da situação apresentada, realizará 

os encaminhamentos pertinentes de acordo com cada caso. 
 

Acompanhará o caso até o fortalecimento e empoderamento das pessoas envolvidas a fim de 

inseri-las em atendimentos psicológicos, programas de proteção, sempre que necessário. 
 

Atuará em parceria com os profissionais do Jurídico Social ou de outras equipes da Organização 

para maior assertividade no acompanhamento do caso. 
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C- Encontros de Autodefensoria. 
 

Serão realizados 22 encontros, dois encontros por mês a partir do segundo mês de execução do 

projeto, em dois períodos: 11 encontros no período da manhã e 11 encontros no período da 

tarde com duração de 02horas e 30 minutos cada, cada encontro terá a participação máxima de 

até 15 crianças e adolescentes, em espaço amplo e arejado, garantindo o distanciamento social e 

mantendo as medidas protetivas de combate a proliferação do COVID-19, caso ainda estejamos 

em situação de pandemia. 
 

Teremos a atuação de 02 autodefensores, que serão os protagonistas dos encontros, onde os 

mesmos que já passaram por formação na temática da Autodefensoria, serão os multiplicadores 

do tema para as 330 crianças e adolescentes com deficiência intelectual, que já são 

atendidos pelo Instituto Jô Clemente e que irão participar desses encontros durante o ano.  
 

Os encontros terão como objetivo contribuir e estimular o exercício da Autodefensoria pelas 

crianças e adolescentes participantes tendo os 02 autodefensores como multiplicadores e 

protagonistas dessas atividades. 
 

O projeto contará com profissionais especializados na temática da Autodefensoria, que irão 

realizar o planejamento dos encontros junto com os 02 autodefensores e darão todo o suporte 

técnico necessários para a realização dos encontros bem como para sistematização, registro e 

monitoramento dos encontros a serem realizados. 
 

 

8. 

 

CAPACIDADE OPERACIONAL - Recursos Materiais e Espaços 
 

 

8.1. 

 

Equipamentos específicos e materiais permanentes. (listar materiais necessários) 

01 - Notebook 01 - Quadro branco 

01 - Tapete de EVA (letras e números)  01 - Quadro de planejamento 
 

8.2. 

 

Materiais de consumo. (listar de forma geral) 
Papel Sulfite A4 Tinha guache Folha de dobradura 

Caixa canetas esferográfica Tesouras sem ponta Papel cartão 

Canetinhas coloridas Cola bastão Apontador 

Lápis de cor Régua Tonner para impressora 

Massinha de modelar Cartolina Livros pedagógicos 

Livros de linguagem acessível Papel pardo Folha de EVA 

Post it – notas adesivas coloridas Plásticos para pastas Pastas de arquivo 

Carimbos infantis Copos descartáveis Guardanapo 

Talheres descartáveis Canudos descartáveis.  
 

8.3. 

 

Oficinas e/ou laboratórios. (espaços específicos com equipamentos e maquinários para 

determinada atividade, listar quantos e onde?) 

- Não se aplica. 
 

8.4. 

 

Salas de aula ou equivalentes. (espaços adequados para desenvolvimento das atividades, 

quantos e onde?) 
Quantidade Locais 

01 Sala de atendimento. Núcleo Itaquera - Núcleo Integrado de Reabilitação Boni IV - Rua 
Andréas Amon, 150 – Itaquera. 

01 Sala de atendimento. Núcleo Freguesia do Ó - Núcleo Integrado de Reabilitação Jardim 
Guanabara - Av. Ministro Petrônio Portela, 663 – Freguesia do Ó. 

01 Sala de atendimento. Núcleo Campo Limpo - Núcleo Integrado de Reabilitação Campo Limpo - 
Rua Francisco Soares, 135 – Parque Arariba. 

01 Sala de atendimento. Núcleo Parelheiros - Rua Gaspar Leme, s/nº - Balneário São José. 

01 Sala de atendimento. Unidade de Guaianases - Rua Eduardo Alves, 2 – Guaianases. 

01 Sala de atendimento. Unidade de Itaim- Av. Horácio Lafer, 540 - Itaim. 

06 Salas de 
atendimento, 01 sala de 
supervisão. 

Sede Central do IJC, na Rua Loefgren, nº 2109 – Vila Clementino. 

 

8.5. 

 

A entidade proponente tem espaços e equipamentos, se necessários, para o 
desenvolvimento das atividades? 
 

(X) Sim ou (   ) Não.  Para Não, onde e como será feito? (discorra) 
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8.6.   

 

EQUIPE DE TRABALHO. (Profissionais Envolvidos) 

Quantidade Formação 

Profissional 
Função no Projeto Carga Horária 

Vínculo 

Empregatício 
01 Supervisor Gestão do projeto e supervisão geral 

da equipe. 
200hs/Mês CLT 

01 Advogado (a)  Atendimento e orientação jurídica dos 
casos nos núcleos e unidades de 

atendimento do projeto. 

100hs/Mês CLT 

01 Psicólogo (a)  Atendimento dos casos encaminhados, 
acompanhamentos e 
encaminhamentos. 

100hs/Mês 

 
CLT 

04 Assistente 
Social  

Atendimento social, articulação com a 
rede de serviços internos e externos, 
orientação e encaminhamentos, 
liberação de laudos / atestados / 
formulários necessários a cada caso.  

150hs/Mês 
(cada profissional 

= 600hs/Mês) 
CLT 

01 Assistente 

Administrativo 

Agendamento, recepção, banco de 

dados, documentação e indicadores 
sociais. 

200hs/Mês CLT 

01 Analista de 
Projetos 

Acompanhamento do cumprimento 
das metas, validação do cumprimento 
das etapas e acompanhamento das 

ações de divulgação. 

200hs/Mês CLT 

01 Analista 
Contábil 

Acompanhamento e realização dos 
relatórios de prestação de contas, 
validação do processo de execução do 
orçamento do projeto. 

200hs/Mês CLT 

01 Analista de 
Marketing 

Acompanhar a produção do folder, 
distribuição e demais atividades do 
projeto na área de comunicação. 

100hs/Mês CLT 

01 Articulador 
social  

Apoio e identificação do público para 
participação sistemática nas oficinas 

por intermédio de mapeamento na 

própria Organização, na rede de 
serviços do município e/ou nas 
Organizações congêneres e apoio na 
realização do planejamento, realização 
e na sistematização dos resultados das 
oficinas. 

100hs/Mês 
(cada 

profissional) 
CLT 

01 Assistente 
Técnica 

Apoio técnico nas metas e atividades 
do projeto. 

200 horas 
 

CLT 

02 Autodefensores Facilitador dos grupos junto às 
crianças, adolescentes e profissionais, 
apoio na preparação de material 

acessível dos encontros, organização e 
planejamento dos encontros sob a 
perspectiva dos direitos humanos, 
protagonismo da pessoa com 
deficiência intelectual e inclusão social.  

150hs/Mês CLT 
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9. 
 

FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 

9.1 
 

METAS 
 

Objetivo Especifico 4.2.1 - Oferecer acolhimento aos familiares e/ou responsáveis dos 

beneficiários em situação de vulnerabilidade social, com orientação sobre direitos, benefícios, 

prestando ainda apoio/suporte na jurídica, social, psicossocial e realizar os encaminhamentos, 

expedição dos formulários, laudos, atestados de acesso aos benefícios para 1.200 crianças e 

adolescentes com deficiência intelectual. 
 

Meta 01 - Atender 90% da demanda dos casos agendados que necessitam de orientação do 

serviço social, jurídicas e psicossociais e realizar os procedimentos adequados a cada caso. 

  

Objetivo Especifico 4.2.2 – Contribuir com o desenvolvimento do protagonismo de 330 

crianças e adolescentes com deficiência intelectual, por meio de 11 encontros realizados por 

Autodefensores dos direitos. 
 

Meta 02 – Realizar encontros dos autodefensores com as criança e adolescente com 

deficiência intelectual, atendidos pelo Instituto Jô Clemente. 
 

 

Objetivo Especifico 4.2.3 – Disseminar informações e conteúdos a respeito dos direitos da 

criança e adolescente com deficiência intelectual e dar visibilidade a temática da 

autodefensoria. 
 

Meta 03 – Desenvolver 01 folder acessível, com tiragem de 1.500 exemplares, com 

linguagem acessível com os principais direitos e benefícios destinados à criança e 

adolescentes com deficiência intelectual, para ser entregue nos núcleos descentralizados e nas 

2 (duas) unidades do IJC (1.500 físicos e 01 digital). 

 

Meta 03b – Confeccionar boletins informativos, acessíveis, com a temática da 

autodefensoria, físico e digital, para contribuir com as ações dos autodefensores. 

 
 

 
 

 

9.2 
 

OBJETIVOS ESPECIFICOS DAS METAS. 

META (s) 
Indicadores 

Qualitativos 

Indicadores 

Quantitativos 
Meios de Verificação 

Meta 01 - Atender 90% da 
demanda dos casos 

agendados que 
necessitam de orientação 
do serviço social, jurídicas 
e psicossociais e realizar 
os procedimentos 
adequados a cada caso. 

Análise qualitativa de 
100% das demandas 
apresentadas nos 

atendimentos 
realizado/mês. 

Nº crianças e 
adolescentes atendidos 

por mês. 

- Ficha de atendimento. 
(eletrônica e/ou física) 

- Listas de presença 
pessoas atendidas. 
- Quadro da analise das 
demandas. 
- Quadro comparativo de 
atendimento. 

 
 
 

META (s) 
Indicadores 

Qualitativos 

Indicadores 

Quantitativos 
Meios de Verificação 

Meta 02 – Realizar 

encontros dos 
autodefensores com as 
criança e adolescente com 
deficiência intelectual, 
atendidos pelo Instituto Jô 
Clemente. 

Estimular a participação 
da criança e adolescente 
com deficiência intelectual 
no exercício da 
Autodefensoria. 

- 11 encontros realizados. 

 
- Ter em media 20 
crianças e adolescentes 
por encontro. 
 
  

Lista de presença; 
Registro com fotos; 

Pesquisa acessível de 
avaliação; 
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META (s) 
Indicadores 

Qualitativos 

Indicadores 

Quantitativos 
Meios de Verificação 

Meta 03a - Desenvolver 

01 folder, acessível, com 
tiragem de 1.500 
exemplares, com 
linguagem acessível com 
os principais direitos e 
benefícios destinados à 
criança e adolescentes 

com deficiência 
intelectual, para ser 
entregue nos núcleos 
descentralizados e nas 2 
(duas) unidades do IJC 
(1.500 físicos e 01 
digital). 

01 folder, acessível, 
produzido com linguagem 

acessível e distribuído. 

 1.500 folders acessível, 
confeccionados e 
distribuídos para as 

crianças e adolescentes e 
seus familiares. 

- 01 exemplar do folder. 
 
- Nota fiscal. 
 

- Folder publicado nas 
redes sociais da 
organização. 

 

META (s) 
Indicadores 

Qualitativos 

Indicadores 

Quantitativos 
Meios de Verificação 

Meta 03b – Confeccionar 
boletim informativo, 
acessível, com a temática 
da autodefensoria, físico e 

digital, para contribuir 
com as ações dos 
autodefensores. 

Divulgar ações do 
exercício de 
Autodefensoria. 

01 boletim, acessível, 
elaborado e impresso com 
tiragem de 1.200 
exemplares. 
  

- 01 exemplar do boletim. 
 
- Boletim publicado nas 
redes sociais da 

organização. 
 
- Nota fiscal. 
 

 

 
 

10. 
 

VALORES DE REFERÊNCIA. 
 

(detalhamento vide Anexo IV e Anexo V) 
 

Item Rubrica Valor 
   

1. Recursos Humanos /contratados (encargos + benefícios) R$ 1.040.637,83 

2. Recursos Humanos /a ser contratados (encargos + benefícios) R$ 0,00 

3. Materiais R$ 73.001,90 

4. Administrativas R$ 34.162,80 

5. Serviços terceiros R$ 0,00 

6. Outras despesas R$ 15.696,00 

7. Imobilizado R$ 3.924,05 
   

xx Totalização R$ 1.167.422,58  

 

 

 

 

 

 
Daniela Machado Mendes 

Superintendente Geral 
(responsável legal por procuração) 

 
 


